

PARECER JURÍDICO Nº 0185/2019

[bookmark: _GoBack]OBJETO: Manifesta-se sobre a Impugnação ao Edital de Licitação – Pregão Presencial nº 048/2019, interposta por Barigui Veículos Ltda

Interessados: AGIR - Agência Intermunicipal de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos Municipais do Médio Vale do Itajaí e a Impugnante Barigui Veículos Ltda 

I - SINÓPSE FÁTICA

Breve sinópse dos fatos que ensejaram a impugnação ao Edital de Licitação – Pregão Presencial nº 048/2019, interposta por Barigui Veículos Ltda

1. A princípio convém destacar que versa a presente a despeito de impugnação ao  Edital de Licitação supra citado,  formulado pelo representante legal da  pessoa  jurídica (Barigui Veículos Ltda), pretendendo a retificação do edital do certame.
Argumentou, enfim, que o Termo de Referência prescindiria de retificação para alterar a alínea “I”, diminuindo a distância entre eixos de 2.500 mm para 2.460, para possibilitar a participação da Impugnante da referida licitação, sob pena de violação ao artigo 3º da Lei nº 8.666/93.
Alegou em suma que a distância entre eixos previstas no Termo de Referência (no caso: mínimo de 2.500mm), não permitiria a participação da Impugnante no Processo Licitatório em questão e importaria em ofensa ao princípio da isonomia. 
É o breve e necessário relato dos fatos que merecem consideração, reportando-se ao mais, as razões e documentos constantes do referido Processo Licitatório nº 048/2019. 
 
 II – DA ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES

2. Em termos de mérito, melhor sorte não assiste à Impugnante senão vejamos as razões abaixo.
Atente-se a propósito que o princípio da competitividade, ligado umbilicalmente ao princípio da isonomia, veda nas licitações o tratamento discriminatório e privilegiado a determinadas empresas em detrimento de outras.
Nas palavras de Adilson Abreu Dallari “o instituto da licitação assumiu grande importância atualmente, devido ao aumento na esfera de atuação da Administração Pública, por meio do desempenho de novas funções exigidas pela complexidade da vida moderna”. (DALLARI, Aspectos jurídicos da licitação, 1992. p. 89.)

Odete Medauar entende que, “Licitação, no ordenamento brasileiro, é processo administrativo em que a sucessão de fases e atos leva à indicação de quem vai celebrar contrato com a Administração. Visa, portanto, a selecionar quem vai contratar com a Administração, por oferecer proposta mais vantajosa ao interesse público. A decisão final do processo licitatório aponta o futuro contratado”. (MEDAUAR, Direito Administrativo Moderno, 1996. p. 205.) (Os grifos não constam do original)

3. Desta forma, fixada a premissa e o conceito emprestado a expressão: competitividade e sua estreita ligação com a isonomia cabe asseverar que tal postulado não deverá jamais ser sopesado como princípio absoluto, quedando-se e mitigando-se quando, no caso concreto, se verificar a presença de outros princípios que sejam tão ou até mesmo mais importantes.
Neste ínterim, e transpondo os subsídios doutrinários supra, faz-se questão de  frisar que  a  proposta  vantajosa  almejada  pela  Administração e  a  escolha  dos  beneficiários  deverá  sujeitar-se sempre a observância  do interesse público no caso concreto.

Na lição de Celso Antonio Bandeira de Mello, “Licitação – em suma síntese – é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir”. (MELLO, Curso de Direito Administrativo, 2004. p. 483.) (Grifamos).

Caberá à Administração optar, diante do caso concreto optar pelos bens que necessita à luz da supremacia e indisponibilidade do interesse público.
A manutenção do objeto nos moldes ditados no Termo de Referência e respectivo Edital de Licitação, é, via de regra, matéria relegada à competência discricionária  da  Administração Pública.
4. Isto posto, conclui-se que o pedido de retificação formulado pela Impugnante Barigui Veículos Ltda, para, enfim, alterar a alínea “I”, diminuindo a distância entre eixos de 2.500 mm para 2.460, para então possibilitar a sua participação no certame em questão, não merece guarida porquanto é certo que há motivos de ordem legal e técnica que respaldam a característica em questão, não se tratando de mero exercício do poder discricionário da Administração Pública, no caso a AGIR. 
Não se esmiuçando em aspectos técnicos e construtivos dos veículos – até porque refoge a competência deste subscritor -, é fato que consoante se extrai das informações que ora se juntam a este parecer, a distância entre eixos, de um veículo é medida que traz consigo inúmeros benefícios, dentre os quais: estabilidade carga, manobrabilidade e conforto, o que s.m.j, estaria por justificar a permanência da característica exigida no certame em questão, que por não representar uma condição “incomum” apenas benefícios e segurança traz aos seus usuários.

5. Atente-se, a propósito a relação inclusa, atesta que há pelo menos 14 (quatorze) veículos que apresentam “distância entre eixos” superior a 2.500, o que em hipótese alguma estaria a configurar uma característica inexiste ou singular, que poderia importar em ofensa aos princípios da isonomia e competividade que balisam qualquer certame licitatório.
Não há, portanto, respaldo fático ou legal-probatório que empreste guarida a pretensão da Impugnante em “reduzir” a distância mínima entre eixos de 2.500 para 2.460; estando preservados os princípios que regem a administração pública. 

III – CONCLUSÃO

Por todo o exposto, conclui-se que no caso submetido a apreciação, o parecer o é no sentido de conhecer e negar provimento à Impugnação ao Edital do Processo de Licitação nº 048/2019, suscitada por Barigui Veículos Ltda, para manter hígido e inalterado o Termo de Referência e Edital retro citados, inclusive quanto a data da realização de sua sessão pública designada. 
Enfim, estas eram as considerações, as quais remete-se a análise e apreciação do Ilmo Sr. Diretor Geral a quem caberá tomar as providencias cabíveis e exarar decisão quanto a reclamação administrativa apresentada, como de Direito. 

Blumenau/SC, 22 de Outubro de 2019.

Luciano Gabriel Henning
Assessor Jurídico da AGIR
OAB-SC 15.101
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